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			Apoio


			Esta obra é um dos resultados do Termo de Cooperação estabelecido entre a Faculdade de Ciências Econômicas (FACE) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e a Faculdade de Letras (FLUP) da Universidade do Porto (UPorto). Contou com o apoio de: Fundação Hospitalar São Francisco de Assis, Programa de Pós-graduação em Inovação Tecnológica da UFMG, Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas Administrativas e Contábeis de Minas Gerais, Instituto de Sociologia da Universidade do Porto e SMEL Network – Socio Management & Economic Lusophone Network.
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			Este livro é dedicado a todos e todas que acreditam


			no multilateralismo e na reciprocidade


			para a construção de uma sociedade global justa e inclusiva.


		


		

			Sei que há léguas a nos separar


			Tanto mar, tanto mar


			Sei também quanto é preciso, pá


			Navegar, navegar


			Tanto Mar


			(Chico Buarque de Holanda, 1975)
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			APRESENTAÇÃO


			É com imensa alegria que trazemos ao público a obra Inovação, Pessoas e Sociedade: Diálogos Brasil – Portugal numa perspectiva aplicada, que expressa a construção de uma sólida relação bilateral de duas décadas.


			Inicialmente nascida de um acordo de cooperação estabelecido entre a Faculdade de Letras da Universidade do Porto (Portugal) e a Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade Federal de Minas Gerais (Brasil), nos idos dos anos 2000, hoje incorporou novos atores e instituições interessados no estabelecimento de laços consistentes no campo do ensino, da pesquisa e da extensão em áreas aplicadas e correlatas.


			É inegável o crescente aprofundamento dessas relações, alicerçado no processo histórico que une os dois países. Embora as diferenças macroeconômicas e populacionais sejam evidentes, as duas nações apresentam contextos político-institucionais que tornam o ambiente apropriado para uma construção de propostas interdisciplinares voltadas ao entendimento de diferentes fenômenos ou realidades.


			Nesse sentido, o lançamento desta obra torna-se fundamental para evidenciar como uma investigação avançada e de múltiplas dimensões valoriza e reconhece uma interação solidária e colaborativa.


			Os eixos temáticos constitutivos (Eixo I – Inovação e Economia na Governação Pública e Privada; Eixo II – Inovação, Pessoas e Trabalho; Eixo III – Sustentabilidade e Novas Fontes Energéticas; e Eixo IV – Tecnologias, Educação e Formação Profissional) revelam a capacidade de professores, investigadores(as), doutorandos(as) e profissionais doutorados(as) ligados a diferentes segmentos institucionais de dialogar de forma consistente e propositiva, desde suas diferentes regionalidades e idiossincrasias dos campos científicos.


			Embora com delineamentos claros, é visível o caráter didático desta organização, pois as interfaces são frequentes e não permitem isolamento ou contenção em uma ou outra área específica. Os eixos temáticos não são mutuamente exclusivos, são transversais. Assim, a principal característica desta obra reside em abordar de forma sistêmica e interdisciplinar diferentes temáticas que se completam, visando à construção de uma abordagem teórica aplicada, em que se articula a descrição objetiva com a análise da dimensão subjetiva das relações entre sociologia, economia e gestão, em suas macro e micro dimensões, naquilo que é o objeto de estudo central deste grupo de pesquisa.


			Os quadros teóricos são transversais às diferentes disciplinas científicas mobilizadas, com relevo para as abordagens institucionalistas que servem de forma inequívoca às leituras cruzadas da sociologia, da economia e da gestão. Da mesma forma, as abordagens metodológicas são plurais: abordagens intensivas e qualitativas e abordagens extensivas e quantitativas complementam-se, cruzam-se e convergem em modelos mistos de análise metodológica. Do ponto de vista epistemológico, as propostas pós-positivista e pragmatista, na terminologia de Creswell (1990; 2008) ganham preponderância, o que se justifica por uma abordagem muito orientada para a ação refletida e crítica.


			O Eixo I, Inovação e Economia na Governação Pública e Privada, apresenta no primeiro artigo como ocorre a inovação tecnológica, com seus efeitos no progresso técnico, considerando o contexto corporativo pautado na governança e na responsabilidade social na indústria farmacêutica de dois países periféricos, Portugal e Brasil.


			O segundo artigo visa fornecer um retrato do papel desempenhado pelas redes de incubadoras em Portugal, destacando a sua posição como stakeholder da dinâmica de incubação no país. O terceiro artigo analisa, a partir das experiências de Brasil e Portugal, a gestão e o uso otimizado de leitos em serviços de urgência e emergência e a regulação de unidades de saúde na estruturação de suas redes de atenção. Igualmente no âmbito público, o quarto artigo deste eixo discute as políticas turísticas num território metropolitano português e o desenho de roteiros possíveis de modalidades de turismo, observando representações e práticas turísticas dos diversos atores sociais.


			O Eixo II, Inovação, Pessoas e Trabalho, é aberto com um artigo que discute aspectos institucionais contemporâneos da gestão de recursos humanos, mercado de trabalho e relações de trabalho no Brasil e em Portugal. Na sequência, o sexto artigo analisa a produção científica sobre a diversidade na administração pública no Brasil e em Portugal e procura relacionar a diversidade e a gestão de pessoas no serviço público de ambos os países. O sétimo artigo aborda o crescimento recente do uso de inovações tecnológicas baseadas em inteligência artificial nas organizações e sua relação com a organização do trabalho e a gestão de recursos humanos. O oitavo artigo discute a relação entre as práticas de gestão de recursos humanos e as inovações no contexto organizacional de grandes empresas. Na sequência, discute-se no artigo nove a relação entre trabalho, crescimento econômico e felicidade, considerando o caso português.


			O Eixo III, Sustentabilidade e Novas Fontes Energéticas, coloca em discussão alguns temas da agenda da transição energética. O décimo artigo, primeiro deste eixo, visa entender as iniquidades entre diferentes vivências sociais energéticas e preferências populares por políticas energéticas específicas, em relação à energia elétrica do gás em 20 países na União Europeia (UE).


			Na sequência, o décimo primeiro artigo visa analisar a participação das universidades brasileiras nos projetos de pesquisa e desenvolvimento relacionados com a transição energética oriundos de financiamentos públicos e publicamente orientados ao longo da última década. O décimo segundo artigo discute o setor elétrico em Portugal à luz do conceito bourdiano de campo.


			O Eixo IV, Tecnologias, Educação e Formação Profissional, aborda artigos que tratam da educação e da formação. O décimo terceiro artigo apresenta contributos para a promoção da educação para a literacia em IA e para um uso ético da IA a partir de uma auscultação multidisciplinar, tendo como referência orientações propostas pela Comissão Europeia (2019). O papel da educação empreendedora a partir de uma análise acerca da experiência de aplicação de oficinas de empreendedorismo para alunos da educação básica pública é o tema do décimo quarto artigo. Fechando esta obra, encontramos uma análise do ambiente multidimensional de aprendizagem no ensino universitário, por meio de um estudo exploratório na Universidade do Porto, em Portugal.


			Portanto, esta obra, além de demonstrar vigor e capacidade interativa em diferentes campos, permite vislumbrar, a partir do surgimento da SMEL Network (Socio Management & Economic Lusophone Network), formalizada em 2019, a consolidação de relações de colaboração entre várias/os professoras/es, estudantes de pós-graduação e investigadoras/es, alargadas a várias instituições, ao longo dos últimos anos. Para tal, tem contribuído sobretudo a formação pós-graduada em áreas temáticas que mobilizam o cruzamento de conhecimentos interdisciplinares entre a sociologia, a economia e a gestão.


			Trata-se de mais um passo para fortalecer uma rede de investigadores e investigadoras comprometidos(as) com o multilateralismo e uma oportunidade estratégica para aprofundar os laços entre a Europa e a América Latina por meio do conhecimento, da cooperação científica e da inovação acadêmica.


			Essa aliança intelectual, enraizada em valores compartilhados, como o diálogo, a solidariedade e a busca por soluções sustentáveis para desafios globais, é um instrumento poderoso de diplomacia científica e de integração intercontinental.


			Portanto, essa rede reside, em primeiro lugar, na sua capacidade de promover uma investigação interdisciplinar, conectando universidades, centros de pesquisa e instituições públicas. Ao unir competências complementares e promover o intercâmbio de saberes, ela fortalece a produção de conhecimento crítico e aplicado, com efeitos nas políticas públicas e nas agendas multilaterais.


			Soma-se a isso o fato de essa colaboração apresentar laços históricos, culturais e linguísticos únicos, que conferem à rede uma base sólida para o diálogo constante e o entendimento mútuo. Tal proximidade facilita não apenas a realização de projetos conjuntos, mas também a formação de jovens pesquisadores e a internacionalização de programas, ampliando os horizontes da cooperação acadêmica entre os dois continentes.


			Por fim, essa rede se posiciona como um ator relevante no fortalecimento do multilateralismo, ao promover uma ciência aberta, inclusiva e orientada para o bem comum. Ao articular-se com organismos internacionais, redes universitárias globais e fóruns de políticas públicas, os pesquisadores luso-brasileiros podem contribuir para a construção de pontes entre o Sul Europeu e o Sul Global, estimulando um modelo de desenvolvimento mais justo, equilibrado e colaborativo.


			Esta obra, mais um resultado prático dessa colaboração, mostra ser possível e altamente saudável uma relação de confiança mútua e ação conjunta em prol de um mundo mais integrado, plural e sustentável.


			Belo Horizonte e Porto, novembro de 2025.


			Os organizadores


		


	

		

			PREFÁCIO


			Carlos Manuel Gonçalves1


			O presente livro apresenta um naipe de textos de cientistas sociais de instituições acadêmicas portuguesas e brasileiras que integram a Rede Lusófona de Sociologia, Gestão e Economia (SMELNetwork), reunidos em torno de um título sugestivo: Inovação, Pessoas e Sociedade: Diálogos Brasil – Portugal numa perspectiva aplicada. Organizada em vários eixos – Inovação e Economia na Governação Pública e Privada, Inovação, Pessoas e Trabalho, Sustentabilidade e novas fontes energéticas, Tecnologias, Educação e Formação Profissional – a obra possibilita uma leitura guiada dos trabalhos de investigação científica realizados pelos 30 autores, nos últimos anos de funcionamento da SMEL.


			Numa primeira leitura, ressalta-se a diversidade temática. É uma diversidade que poderemos apelidar somente de relativa, na medida em que tem uma linha comum materializada na análise das dinâmicas sociais, econômicas, políticas e culturais contemporâneas dos dois países. Afigura-se-nos como um ponto importante. Por sua vez, focaliza dimensões da estrutura e das dinâmicas societais – o Estado, a economia, a inovação, a energia e a sustentabilidade ambiental – que no quadro de processos dinâmicos se (re)produzem e enformam o quotidiano dos cidadãos como sujeitos políticos em interação. Sem esquecer o equacionamento de problemáticas já consolidadas, no quadro das opções de investigação social, expressas no livro, outras emergem, como a inteligência artificial, as novas formas de organização e de inovação e as novas fontes energéticas, abrindo perspectivas analíticas a serem solidificadas futuramente. É um repto para o prosseguimento da atividade de investigação no âmbito da rede SMEL Network e, simultaneamente, das instituições acadêmicas de Portugal e do Brasil que a constituem.


			Encontramos uma pluralidade de olhares teóricos, sobressaindo-se os corpus de economia, sociologia e gestão, que constituem instrumentos interpretativos relevantes. É comum aos textos a apresentação de resultados das investigações já concluídas ou em curso, numa simbiose entre teoria e empiria, embora com graus de desenvolvimento diferenciados e, em alguns deles, merecendo um aprofundamento. No campo vasto das ciências sociais, a existência de tal simbiose é necessária, se não mesmo imprescindível, não só para testemunhar a validade científica das análises em causa, mas também como elemento crucial para um conhecimento científico, estruturado e sustentado sobre as dinâmicas societais, qualquer que seja seu posicionamento geográfico e momento histórico.


			Ao longo da história complexa e multifacetada das ciências sociais, a comparação entre contextos sociogeográficos distintos ganhou expressão, principalmente por razões de mapeamento social, no sentido da inventariação e da catalogação, acompanhada pela discussão sobre os limites e as virtualidades de tal ação operativa. Das virtualidades, ressaltam-se a produção de mais conhecimento científico e o desenvolvimento de aprendizagens com outras dinâmicas societais; dos limites, os erros teóricos e metodológicos e a desvalorização e a inferiorização cultural de outros contextos sociogeográficos que não dos países centrais. Face a tais limites, alguns cientistas sociais assumem uma posição de recusa absoluta da comparabilidade. A discussão persiste no âmbito do atual mundo globalizado. Não comungamos daquela posição radical e, por isso, consideramos heuristicamente útil que uma parcela dos textos do presente livro mobilize a comparabilidade entre Portugal e Brasil acerca dos temas tratados. É um exercício importante, atendendo quer aos objetivos constitutivos da SMEL, quer à inteligibilidade dos fenômenos sociais. Mais que uma comparabilidade stricto sensu, encontramos recorrentemente uma análise de concomitância dos objetos analíticos, o que traduz o posicionamento teórico-metodológico e ético das fortes diferenças entre os dois países nos vários domínios societais. Importa vincar que o contrário conduz a um exercício espúrio e sem validade científica.


			Uma última nota. Em 2019, foi publicado o primeiro livro reunindo trabalhos de cientistas sociais integrantes da SMEL2, constituída naquele ano e precedida por atividades de intercâmbio científico desde 2010. O presente livro vem na sua continuidade. Dois momentos que demonstram, em nossa opinião, o dinamismo da SMEL. É de sublinhar o esforço de Reginaldo de Jesus Carvalho Lima, Cristina Parente e Allan Claudius Queiroz Barbosa como organizadores, bem como de todos os autores. Fazemos votos para que os trabalhos continuem, corporizados em seminários, ensino, investigação e publicações.
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			INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E RESPONSABILIDADE SOCIAL CORPORATIVA: uma análise da indústria farmacêutica em países periféricos


			Epaminondas Bittencourt


			Allan Claudius Queiroz Barbosa


			1. Apresentação


			O objetivo primordial deste trabalho foi identificar como ocorre a inovação tecnológica e seus efeitos no progresso técnico, considerando o contexto corporativo pautado na governança e na responsabilidade social na indústria farmacêutica de dois países periféricos, Portugal e Brasil. Esse debate ganha relevância a partir das características do modus operandi do sistema capitalista de produção.


			Com efeito, os sistemas corporativos espelhados nas decisões e na gestão por intermédio da governança corporativa no domínio do negócio são resultantes das mudanças de paradigmas associadas aos diversos ciclos de reprodução do sistema capitalista. A evolução dos sistemas corporativos tem origem endógena, o que significa que está sustentada em recursos diferenciados, formados em processos de aprendizagem nas relações internas e externas, com transferência de conhecimento. No transcorrer histórico do estado da arte dos sistemas corporativos, na fronteira tecnológica, esse relacionamento sofre mutações que produzem respostas da governança corporativa junto ao sistema inovativo, com particularidades diferenciadas, como o atual paradigma da biotecnologia.


			Na intensa competição da indústria em que estão presentes as patentes, as políticas de preços de medicamentos e terapias e os modos de relacionamento com agentes reguladores e influenciadores, é importante conhecer como são desenvolvidos, em uma amostra contextual, o progresso técnico e o progresso social na indústria. De forma conclusiva, pretende-se apresentar a realidade do progresso técnico e as justificativas para o negócio sob a égide da responsabilidade social. Isso ganha relevância pelo amplo envolvimento da ciência com o mundo da produção, o que fica muito mais exacerbado no ambiente da pandemia de Covid-19, apresentando conflitos e contradições na atual sociedade de risco.


			Essa realidade fica demonstrada em estudos da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) sobre a contínua queda de produtividade dos países desenvolvidos, englobando Japão, Canadá, Alemanha, EUA, Reino Unido, dentre outros, associada à manipulação de lucros corporativos e à crescente concentração de renda, o que significa permanente destruição de riqueza e acúmulo de desigualdades sociais. Um cenário destrutivo para a sociedade mundial, que resulta no empobrecimento e na privação de necessidades de regiões e continentes inteiros, ao lado do crescimento da autoridade que pode, de modo unilateral, determinar a fronteira do que é tolerável na perspectiva sistêmica (Habermas, 2011).


			Trata-se de uma lógica que conduz, na transformação ou na visão emancipatória do cosmopolitismo corporativo, a retórica do desengajamento com relação às experiências culturais locais no âmbito corporativo, e que se assemelha à construção de uma competência diferenciada, classificada como a promoção da maior flexibilização possível para o atendimento dos anseios corporativos. Configura, assim, um antagonismo com o cosmopolitismo tradicionalmente constituído, o da imersão em culturas distintas, observando e incorporando valores diferentes em prol de uma atuação definida com o objetivo de evitar choques culturais. Fala-se de uma articulação estrita para a realização de transações no domínio do negócio corporativo (Heelas, Morris, 1990). Em síntese, destacam-se redes corporativas que, no desenvolvimento das organizações, podem apresentar pontos de confluência relacionados aos modos de gestão dominantes, embora aparentem divergências no sentido de que são mantidas competências originárias das próprias experiências singulares, formadas em estruturas sociais específicas. Uma realidade que envolve coalizões de poder em que transitam os influenciadores do negócio corporativo, que no domínio social e macroeconômico representam um processo contínuo de destruição criativa.


			Essa destruição ocorre num atual estágio de capital impaciente, em que os investidores assumem a posição ativa de juízes e o poder acionário pressiona a gerência a atuar de forma envolvente, descaracterizando a própria ordem natural ou histórica do desenvolvimento corporativo. O que importa é o resultado de curto prazo expresso nos indicadores, demonstrado no valor das ações, ativo corporativo e fonte de valor no sistema financeiro (Sennet, 2006).


			Portanto, a relação entre governança, valor corporativo e progresso técnico tem um ponto comum na dependência dos ativos intangíveis no domínio corporativo – fato demonstrado na diferença crescente na relação envolvendo valor de mercado corporativo e valor contábil total do ativo corporativo. Essa é uma relação que não vem expressa nos balanços formais corporativos, o que leva a mensuração dos ativos intangíveis a permanecer oculta nas contas tradicionais. Entretanto os ativos intangíveis associados a inovações, competência gerencial, patentes e marca interagem com o capital físico, por apresentarem crescente retorno de escala e multiplicidade em rede para expansão. Seja protegido, seja não protegido, como o know how na produção, trata-se de ativos que não são considerados por ter formação e comercialização no mercado, embora devam ser reconhecidos no monitoramento por indicadores corporativos (Lev, 2001).


			2. O contexto teórico


			O maior valor dos ativos intangíveis como geradores de riqueza na produção, no compartilhamento e na transferência de conhecimento leva os processos inovativos a serem portadores de traços mais genéricos, abstratos e independentes de localidade de produção. O conhecimento representa uma interface de natureza dialética e interativa, que se desenvolve por meio de processos de empreendimentos de ordem sociocultural. Nesse movimento, as inovações proporcionam o fortalecimento de competências nos locais em que são criadas e no contexto global em que são introduzidas e comercializadas, no universo corporativo, em horizontes de tempo reduzidos. No domínio corporativo, o construto é baseado em um conteúdo que incorpora aprendizagem, a partir de processos de experimentação no desenvolvimento de produtos e serviços que precisam atender múltiplas realidades culturais e sociais.


			Esse processo contínuo de experimentação é fonte de conhecimento tácito para a corporação, na convivência com ambiguidades, riscos e incertezas ou na qualificação para capturar novas ideias, a serem transformadas em linhas de ação estratégicas no futuro. Tais competências resultam na promoção de descontinuidades entre o passado e o futuro, notadamente entre espaço e tempo, pilar da atual modernidade, para ampliar o progresso técnico na indústria para utilização em escala global (Kulkki, 2002).


			O poder de mercado das corporações farmacêuticas, os crescentes retornos, as escolhas de eventos são decorrentes de uma sequência de ações, em vários domínios. Há uma rica estrutura institucional na qual os processos de mudança industrial estão envolvidos, como propriedade intelectual, regulação e instituições científicas na trajetória tecnológica. Trata-se de uma indústria concebida de modo evolutivo, com um conjunto de variáveis que propulsiona o progresso técnico, associado a tecnologias sociais, como sistema de normas, crenças, práticas e programas governamentais suportando esse progresso. Evolutiva ainda quando caracterizada como um conjunto de competências idiossincráticas, específicas nos domínios produtivo, organizacional, tecnológico, que são aprendidas no correr do tempo e podem ser modificadas para novas realizações, por orientação estratégica. Todo esse processo é produto da governança corporativa, uma vez que as corporações são imperfeitamente hábeis na compreensão do ambiente em que atuam (Malerba & Orsenigo, 2015).


			No caso da indústria farmacêutica, um mapa estratégico corporativo, em que a perspectiva financeira oriunda de maior produtividade é decorrente da melhoria de custos e da melhor utilização dos ativos para crescimento do negócio. Interliga-se ainda as oportunidades de expansão de vendas conferidas pelo marketing, com destaque no relacionamento com a estrutura social de saúde.


			A perspectiva financeira só é possível atingindo-se atributos de valor do produto como qualidade, funcionalidade, preço e disponibilidade, acrescidos da imagem junto aos consumidores. Esta, por sua vez, é dependente dos recursos disponibilizados em P&D, do progresso técnico, do cumprimento dos processos regulatórios e da constante justificativa de acumulação, o que solicita permanente desenvolvimento de competências, pela aprendizagem organizacional alinhada à cultura corporativa, ao conhecimento tácito dos processos de trabalho, ao crescimento cumulativo do capital humano e à reprodução discursiva que justifica a operação do negócio, legitimando-o como sujeito do progresso social.


			Assim a difusão de inovação como resultado do sistema inovativo tem origem nas competências construídas pelo sistema corporativo, que alinhando a aprendizagem na produção com o conhecimento científico acadêmico promove o progresso técnico de ordem evolutiva. São escolhas definidas na governança corporativa com o objetivo de gerar maiores rentabilidades da operação do negócio que são transformadas em ações na formulação da estratégia corporativa. A expansão das corporações necessita de justificativa perante os influenciadores internos e externos, que têm expectativas quanto à operação do negócio corporativo associadas ao progresso social.


			À luz do que foi exposto, espera-se conhecer a relação entre a governança corporativa e o sistema inovativo que gera o progresso técnico e social na indústria farmacêutica de dois países, em meio a discursos conflitantes envolvendo propriedade intelectual, preços de medicamentos e medidas regulatórias na saúde pública na trajetória tecnológica vigente.


			3. Procedimentos metodológicos


			Em sintonia com a perspectiva evolutiva do progresso técnico, do progresso social e da governança corporativa, o plano metodológico deste estudo pressupõe a lógica indutiva para dar resposta ao problema da pesquisa. Observando a realidade da indústria farmacêutica, é preciso conhecer e identificar os entrelaçamentos entre estrutura social, sistema nacional de saúde e modo de governança em que operam corporações da indústria farmacêutica no mercado. Ressalta-se que esse modo de governança é responsável por operar diretrizes do sistema inovativo em que estão presentes a ciência e os esforços de pesquisa e desenvolvimento e que na execução da estratégia corporativa demonstra singularidades relativas à inovação e à finalidade de atender o direito à saúde como objetivo de sustentabilidade.


			Arranjos institucionais podem demonstrar incentivos e restrições à inovação, resultados relativos à finalidade que a pesquisa busca comparar, dada a importância da indústria e as assimetrias quanto a processos inovativos e resultados sociais apontados pela teoria. Os conceitos deduzidos da teoria social das organizações, confrontados com os dados de pesquisa, serão úteis para a identificação de formas diferenciadas de governança corporativa situadas no capitalismo competitivo na atual modernidade tardia, em um setor industrial que apresenta regulação diferenciada, alta concentração e pontos conflitantes em torno do valor agregado pelo negócio para proprietários, financiadores, reguladores, consumidores e pacientes.


			3.1 Categorias de análise


			O modelo de análise para a indústria farmacêutica é construído para variáveis que apresentam escolhas, decisões na governança corporativa, como estrutura de financiamento dos sistemas corporativos que são referência, margens de lucro, rentabilidades que indicam uma direção para o progresso técnico, observado nos investimentos em P&D, relações com instituições científicas na construção de patentes como domínio da propriedade intelectual. O progresso social é analisado a partir dos balanços sociais corporativos de 2017, 2018 e 2019. As unidades de observação são os balanços patrimoniais dos sistemas e os respectivos balanços sociais.


			A prática da governança corporativa foi analisada em relação aos resultados da gestão empresarial do ponto de vista do progresso técnico e do progresso social. No primeiro, manifesta-se a responsabilidade econômica da organização; no segundo, em que se assenta a justificativa do negócio, demonstra-se o envolvimento de políticas corporativas relacionadas à responsabilidade social e à finalidade do negócio no acesso às medicinas, sendo referência os padrões médios da liderança na indústria.


			Para fins de análise nesta pesquisa, foram utilizados indicadores econômicos e financeiros dos sistemas corporativos que pudessem demonstrar processos decisórios para a realização do progresso técnico, originários na governança corporativa. Integrados ao sistema inovativo, tais processos levam à remuneração do capital ou ao retorno dos investimentos realizados no negócio, ao lado de políticas de responsabilidade social corporativa como instrumento de justificativa do negócio perante o sistema social e outros sistemas corporativos, manifestas nas ordens discursivas contidas nos documentos ou nos balanços sociais corporativos.


			No âmbito da amostra de pesquisa, são analisados documentos públicos utilizados na interação dos sistemas corporativos com os demais sistemas no universo da indústria, seguindo o código das melhores práticas de governança corporativa. Esse código se destina à contínua reflexão sobre a governança corporativa, abrangendo tópicos diversificados, em sintonia com a prática de uniformizar uma linguagem, um campo discursivo comum para decisões relacionadas a financiamento e investimento nos negócios dos sistemas corporativos (IBGC, 2009).


			3.1.1 Sobre a Governança Corporativa


			Para a realização do estudo de pesquisa, foi necessário construir indicadores que pudessem identificar a prática da governança corporativa, a partir dos resultados da gestão empresarial, do ponto de vista do progresso técnico e social. No progresso técnico, a governança das corporações pode ser compreendida sendo comparada inicialmente pela estrutura de capital que sustenta a operação do negócio. Deve-se observar, quanto ao padrão médio da indústria definido pelas grandes corporações, o valor corporativo, que é igual ao capital próprio acrescido do capital de terceiros. É importante compreender ainda as decisões de financiamento e como agregam valor aos acionistas, contando com a presença da alavancagem financeira e do custo de capital, o que por sua vez pode representar uma tendência para o universo da amostra de pesquisa com relação aos investimentos das corporações (Ross, Westerfield & Jaffe, 2002). Parte-se do pressuposto de que as corporações buscam maior retorno para acionistas e proprietários, o que indica que o valor econômico adicionado, considerando o custo de capital próprio e de dívida, corresponde ao valor excedente criado pelo investimento (Sichigea & Vasilescu, 2015).


			3.1.2 Sobre a Estratégia Corporativa


			O desenvolvimento dos mapas estratégicos corporativos significa a integração das perspectivas e das relações entre causas e efeitos nas quatro dimensões a serem trabalhadas pela governança corporativa: perspectiva financeira, perspectiva dos consumidores, gestão operacional e aprendizagem organizacional com os ativos intangíveis (Kaplan & Norton, 2004). Na realidade, o mapa estratégico possibilita observar a estratégia em curso para a criação de valor por meio da integração de políticas nas quatro perspectivas, com ações ancoradas em relações de causa e efeito de forma dependente e associadas aos objetivos estabelecidos. O mapa utilizado pelas corporações na indústria apresenta o caminho entre a formulação e a execução da estratégia. Cortada fig 5.1 não existe figura no texto.


			Na indústria farmacêutica, os gastos em marketing pelas grandes corporações estão centrados na marca, no nome associado ao produto, o que em segmentos de mercado como o de medicamentos genéricos não é eficaz. A corporação tem um único universo para a criação de valor, expresso na gestão operacional, na diretriz estabelecida pela governança, que define as oportunidades de P&D, o desenvolvimento de produtos, as melhorias de processos e como extrair valor da estrutura institucional nas relações com sistemas de saúde, buscando o progresso técnico na trajetória tecnológica. São os temas estratégicos corporativos vinculados à realidade da indústria que podem definir a margem operacional do negócio, que por sua vez se associa às rentabilidades econômica e financeira.


			De ordem evolutiva, a gestão operacional e os resultados do negócio são construídos via processos de aprendizagem organizacional, em uma indústria intensiva em P&D, com baixa concentração de mercado (devido a múltiplas terapias) e alta concentração em terapias relacionadas e nichos como o de genéricos. Em consequência, dependem de ativos intangíveis, presentes no capital humano, nos sistemas de informação, nas redes constituídas pela governança corporativa e no gerenciamento do conhecimento como sinônimo de capital corporativo, que por sua vez é dependente da cultura corporativa. O progresso técnico como objetivo é dependente dessas múltiplas relações.


			3.1.3 Sobre o Progresso Técnico e o Progresso Social


			Além da linha formal da estrutura, a rede informal se constitui na forma como os indivíduos e os grupos compartilham informação, recombinam ideias e geram progresso técnico. Os estudos dos processos de P&D demonstram que projetos complexos nos quais estão presentes tarefas que não fazem parte da rotina convencional só podem gerar resultados inovativos por intermédio dos fluxos de comunicação no interior das corporações. Os resultados para o progresso técnico são desenvolvidos por interdependência de conhecimentos entre pesquisadores, quando formam redes não redundantes para compartilhamento de conhecimentos.


			Essa relação se mostra diferenciada nos avanços da biofarmacêutica, que precisa ser reconhecida na amostra de pesquisa, em uma definição de empresa em rede, como forma específica de empresa, cujo sistema de meios é constituído pela intersecção de segmentos de sistemas autônomos de objetivos. Trata-se da expressão concreta da cultura da economia informacional, que transforma sinais em commodities processando conhecimentos (Castells, 1999).


			Devem ser destacados o RDS (intensidade da pesquisa e do desenvolvimento na relação P&D/valor da receita), os resultados no giro do ativo (vendas/ativo) e a margem líquida do negócio (lucro líquido/vendas), observando a dinâmica corporativa na média da indústria. A expressão corporativa para o sistema social nos balanços sociais demonstra a justificativa do negócio a ser analisada, a narrativa, o progresso social indicador de valor agregado no acesso às medicinas, que tem na política de preços dos produtos e no domínio da propriedade intelectual duas fontes de conflitos a serem estudadas na amostra de pesquisa, sendo relevantes para a teoria social. Trata-se de construir uma representação da realidade da indústria centrada no sistema inovativo, que, no domínio da governança corporativa, precisa reduzir conflitos entre o progresso técnico e o progresso social.


			3.2 A indústria farmacêutica nos países periféricos: situando Brasil e Portugal


			O setor farmacêutico brasileiro tem grande importância na saúde pública e na balança comercial, por implicar redução na importação de fármacos. No perfil epidemiológico do país, a faixa de baixa renda tem 61% das despesas com saúde dedicadas aos medicamentos. A intervenção governamental no âmbito da indústria, o poder de compra pelo sistema de saúde, está sustentada no pressuposto de que os grandes benefícios oriundos dos melhores tratamentos farmacológicos residem em sua maior parte nas economias desenvolvidas. As doenças parasitárias e infecciosas são responsáveis por 25% das moléstias nos países de baixa e média renda, mas representam 3% nas economias desenvolvidas.


			Os investimentos governamentais são vistos como necessários para a indução do investimento privado. Sob essa lógica, fica caracterizada a compreensão da demanda associada à inovação de produto e materializada na probabilidade de lançamento de drogas como decorrente de característica estrutural, cuidado à saúde e padrão regulatório. O lado da demanda é caracterizado por relações complexas entre pacientes, profissionais de saúde e instituições de atendimento à saúde, que resultaram na visão do complexo industrial de saúde federal brasileiro em 2008, em paralelo com a extensão do atendimento à saúde por parte do Ministério da Saúde. Instituições de pesquisa como a Fiocruz e o Instituto Butantan fazem parte de um arranjo institucional, ao lado de empresas produtoras de equipamentos para a saúde, em um processo de criação de valor para o sistema no que diz respeito ao progresso técnico. Foi implantada a política industrial, tecnológica e de comércio exterior (PITCE) em 2003, dando destaque ao setor farmacêutico como indutor de inovação para a política industrial brasileira. Uma das diretrizes da política foi a compra pública de medicamentos.


			Com a Lei de patentes de 1996, o Brasil assumiu a proteção de patente, determinando, a partir de 2001, a adequação dos produtos farmacêuticos aos preceitos do TRIPS implantado pela OMC e a supervisão dos processos de patentes pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). O monitoramento da Anvisa e da propriedade intelectual no Brasil segue rotinas que são conflitantes com os interesses imediatos das grandes corporações farmacêuticas, como em outros países ditos emergentes. O conflito é visto como decorrente de contraposição entre benefícios sociais e benefícios privados, o que leva a diferentes propostas relativas a contratos, compreendendo a natureza subótima da expansão da inovação na indústria para as chamadas doenças ou terapias esquecidas por parte dos sistemas corporativos farmacêuticos. Reconhecer os direitos de propriedade intelectual deve vir acompanhado pela ampliação do retorno social que o inovador consegue adquirir via benefícios fiscais e subsídios para redução de custos para atividade de P&D, partindo-se do pressuposto de que a indústria está concentrada nos investimentos em inovações incrementais, em projetos de pesquisa que aumentam o faturamento a menor custo.


			A lei de patentes de 1996 e a Lei nacional de medicamentos genéricos de 1999, aliadas à desregulamentação de mercados, levaram uma nova orientação para a indústria farmacêutica no país, relacionada tanto a P&D quanto a licenciamentos de produtos internacionais. Ganha relevância na indústria, ao lado da gestão estratégica corporativa, o conceito de estratégia tecnológica, definida como políticas para aquisição de conhecimento e habilidades pela corporação visando exploração comercial. No âmbito de crescimento de fusões e aquisições na indústria farmacêutica mundial, buscando maiores economias de escala e escopo devido ao custo associado ao conhecimento para fim de exploração comercial, as empresas brasileiras realizaram maiores investimentos, na perspectiva de maiores lucros pelo melhor cenário econômico. As estratégias defensivas de redução de custos, implantação de programas de qualidade e redesenho de estruturas organizacionais resultaram em expansão da capacidade produtiva.


			O mercado farmacêutico brasileiro cresceu 11% em 2018, chegando a R$ 90 bilhões, segundo dados da Interfarma. O mercado institucional – vendas ao governo, clínicas, hospitais e planos de saúde – aumentou 9,5%, enquanto o varejo cresceu 12%. O crescimento no varejo tem maior expressão em medicamentos novos protegidos por patentes. Em 2018, o país estava na sétima posição no mercado farmacêutico mundial, com perspectiva de ocupar a quinta posição em 2023. As compras públicas de medicamentos pelo poder público representaram 64%, ou R$ 26,4 bilhões, em gastos do Ministério da Saúde. O crescimento do mercado farmacêutico institucional foi de 15% em 2018, dirigido pelo mercado privado, que teve um incremento de 23%, totalizando R$10,3 bilhões. Os dados indicam um expressivo potencial de crescimento na indústria, por intermédio de processos de catching up.


			A indústria farmacêutica portuguesa, por sua vez, em 2010 representou 2,8% do PIB do país. No mercado regulado, o Estado assume funções de ordem legal de controle da qualidade dos medicamentos e controle de preços, tendo como referência as realidades de Espanha, França e Itália quanto aos preços praticados. O preço elevado dos genéricos no mercado português reduz o maior valor agregado na perspectiva do consumidor, mas não invalida a visão do desenvolvimento de competências para a geração de inovações incrementais que possam gerar economias de escopo na direção de terapias relacionadas.


			No contexto da indústria farmacêutica portuguesa e da regulação, a autorização de introdução no mercado de medicamentos genéricos está determinada por disposições legais, assim como os medicamentos de marca. Entretanto, o setor está dispensado da apresentação da fase dos ensaios pré-clínicos, correspondente à etapa de desenvolvimento das drogas, desde que seja demonstrada a bioequivalência ou a equivalência terapêutica. A potencialidade dos genéricos e a abertura a processos de catching up situam-se nessa formulação, já que o desenvolvimento da similaridade implica para a corporação produtora vencer o gap de conhecimento próprio em relação ao conhecimento público disponível – nesse caso, pelo inovador, portanto, com menor custo, como descrito por Perez e Soete (1988).


			É importante caracterizar que o gap de conhecimento se refere a dimensões variadas, podendo estar situado no conhecimento de fórmula química, bem como em outras variáveis, como processos produtivos diferenciados, estratégias de comercialização, prazo de validade do medicamento e outros modos de agregar valor que são dependentes de estratégias corporativas. Significa ir além da inovação de produto, buscando maior vinculação entre inovação tecnológica e inovação organizacional, compreendendo formas diferenciadas de progresso técnico (Diniz, 2011). A associação entre o progresso técnico e a governança corporativa – considerando as oportunidades de desenvolvimento de novas combinações entre princípios ativos, em função da curva de aprendizagem corporativa, no segmento de genéricos – pode resultar em medicamentos inovadores que ampliam as competências e o portfólio corporativo.


			Nos processos inovativos de medicamentos, os ensaios clínicos apresentam grande potencial econômico na indústria farmacêutica portuguesa, com investimentos de 43,8 milhões de euros realizados em 2017. Na estrutura institucional de saúde, foi construído o fórum para competitividade da investigação clínica. Envolvendo os principais stakeholders, como hospitais, centros de pesquisa, entidade reguladora e sistema de saúde, esse fórum tem como objetivo melhorar os ensaios clínicos, resultando em fonte de financiamento para o sistema de saúde e fomento para a comunidade científica, conforme dados da Apifarma.


			3.3 Modelo de análise e análise de dados


			Foram elencadas, para a construção de informações gerais da indústria, diferentes corporações, tais como Johnson & Johnson, Merck, Sanofi, Pfizer, Novartis e Glaxosmithkleine1, entre 2017 e 2019. Essas corporações, pelo histórico e a posição na indústria, podem apresentar modelos para o progresso técnico e o progresso social, como a justificativa para o sistema social nas relações construídas com influenciadores internos e externos, dada a realidade autorreprodutora dos sistemas corporativos.


			Para as corporações elencadas, foram construídos indicadores para análise da interface entre a governança corporativa e o sistema inovativo corporativo – interface esta responsável pela geração das variáveis do progresso técnico e do progresso social nas especificidades dos sistemas corporativos (Quadro 1). Os indicadores servem como referência para uma descrição da realidade dos sistemas corporativos transnacionais presentes na indústria, uma representação da indústria no contexto da amostra e, por extensão, uma melhor compreensão da relação entre governança corporativa e sistema inovativo, que resulta no progresso técnico e no progresso social.


			Quadro 1 – Indicadores escolhidos para construção do modelo de análise


			

				

					

					

				

				

					

							

							Governança Corporativa


							Balanço Patrimonial Corporativo


						

							

							LOAT – lucro operacional/ativo


							ROE – rentabilidade financeira


							ROA – rentabilidade econômica


							AP/ELP+PL – ativo permanente/exigível a longo prazo + patrimônio líquido


							PC/CT – passivo circulante/capital terceiros


							CT/AT – capital terceiros/ativo total


							CT/PL – capital terceiros/patrimônio líquido


							AP/PL – ativo permanente/patrimônio líquido


							VL/AT – receita líquida/ativo


							LL/Vendas – lucro líquido/receita líquida


						

					


					

							

							Progresso Técnico


						

							

							RDS – intensidade de pesquisa – pesquisa e desenvolvimento/receita – %


							Desenvolvimento de ensaios clínicos e patentes pelo sistema corporativo


						

					


					

							

							Progresso Social
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							Análise crítica do discurso – ordens discursivas dos sistemas corporativos que apresentam prática social – perspectiva que integra estrutura no sistema social e ação social oriunda de relações de agência com stakeholders. 


						

					


				

			


			Fonte: Elaborado pelos autores.


			Os indicadores do Quadro 1 servem para o levantamento de informações que apresentam a referência da indústria nos grandes sistemas corporativos transnacionais, que na lógica reprodutora influenciam o agir dos sistemas corporativos na amostra de pesquisa quanto ao progresso técnico e social. As variáveis para a governança corporativa revelam processos decisórios quanto à estrutura de financiamento, à utilização dos ativos corporativos e às rentabilidades econômica e financeira que estabelecem as prioridades no progresso técnico no modus operandi reprodutor dos sistemas corporativos e se transformam em indicadores da ação estratégica (fig. 1) nas variáveis desse progresso técnico.


			Essas ações estratégicas, no mapa, em relações de causa e efeito, buscam alcançar valor agregado na perspectiva do consumidor. Isso ocorre seja na forma de inovação de medicamentos, seja por meio de custos de aquisição ou projeção de identidade do sistema corporativo, que gera imagem diferenciada junto a influenciadores, resultando em maior valor para o sistema corporativo.


			A lógica reprodutora dos sistemas corporativos perante os outros sistemas na indústria e no sistema social se dá por intermédio de ordens discursivas, em que convivem discursos conflitantes quanto ao progresso técnico e social no domínio da saúde pública junto aos influenciadores. Em função disso, demanda-se uma análise crítica do discurso corporativo, como método de investigação das estratégias discursivas.


			4. Resultados


			4.1 A indústria brasileira


			No caso brasileiro, a experiência demonstra uma média inferior de utilização de capital de terceiros em relação ao capital próprio como instrumento de financiamento, 75,71%, valor deslocado no período da pesquisa pela elevada utilização do sistema Aché na modernização de plantas e equipamentos de produção. Comparado aos 117% da indústria no estado da arte, esse percentual demonstra o estágio do capitalismo dependente no sistema social brasileiro, em que a aversão ao risco empreendedor é predominante. Destaca-se ainda a baixa disponibilidade de linhas de crédito privadas no sistema financeiro do país, que opera na lógica da concentração, dos ganhos elevados e do retorno de curto de prazo de seus bancos e instituições. Ao contrário de experiências históricas de desenvolvimento industrial, como a alemã e a japonesa, em que há o compartilhamento de riscos na gestão de sistemas corporativos, em horizonte de longo prazo, ou mesmo a coreana e a chinesa, que envolvem políticas científicas, tecnológicas e financeiras relacionadas a financiamento público e privado, no Brasil o sistema financeiro permanece afastado da indústria.


			Essa realidade se transfigura no próprio perfil de financiamento por capital de terceiros nesse setor da indústria nacional, cuja média de 65,41% no que se refere a instrumentos de curto prazo se afasta da média do estado da arte na indústria, de 38,8%. Nesse caso, ressalta-se o predomínio, na governança corporativa, da adoção de instrumentos de financiamento de longo prazo, dados os desafios do progresso técnico intensivo em ciência, com elevado risco e alta demanda de iniciativas de colaboração entre mundo industrial, agentes financeiros e estrutura institucional.


			Apesar disso, a média de utilização de capital de terceiros pelos ativos corporativos na indústria brasileira (CT/AT) é de 45,75%, próxima do valor de 55,1% da indústria no estado da arte, configurando capacidade de endividamento e propensão ao risco inovador. Nas rentabilidades, a indústria brasileira, comparada à indústria no estado da arte, apresenta uma média do giro do ativo igual a 60,16%, contra 39,3% nos sistemas transnacionais. Isso implica que ela vendeu bem mais para cada unidade de investimento, com melhor apropriação dos ativos, o que se explica pela menor concorrência de mercado e pelo fato de seus sistemas corporativos apresentarem produtos na fase de estabilidade, com pouco conteúdo inovativo e predomínio de medicamentos genéricos e similares.


			Na margem líquida, que corresponde ao lucro líquido obtido pelo valor de receita das vendas, a média dos sistemas corporativos nacionais ficou 19,94% acima dos 17,53% do estado da arte na indústria. Esse percentual se deve sobretudo a um melhor aproveitamento na curva de aprendizagem na indústria, o que gera melhoria de processos e principalmente redução de custos operacionais, com mais eficiência produtiva e melhor resultado econômico do negócio.


			Na rentabilidade do ativo, que corresponde ao lucro obtido em decorrência do investimento total realizado, a média dos sistemas corporativos na indústria nacional de 14% supera a média do estado da arte na indústria, de 7,24%. Esse indicador incorpora a melhoria do lucro líquido, em função de maior eficiência produtiva – haja vista a realidade do baixo progresso técnico e inovativo, o que reflete, considerando a curva de aprendizagem, no melhor uso da rotina produtiva, preponderante na indústria no novo paradigma do modo de produção da biotecnologia. Na rentabilidade financeira, ou na remuneração a proprietários e acionistas decorrente da operação do negócio, a média em 2019 foi de 28,67%. O valor é bastante superior à média da indústria no estado da arte, de 18,93%, indicando maior preocupação com o retorno dos investimentos a curto prazo, nas mais diversas formas de participação, como nos dividendos.


			4.2 A indústria portuguesa


			Na indústria portuguesa, os sistemas corporativos com maior presença no mercado são os transnacionais, com maior participação no fornecimento de genéricos e medicamentos similares. São sistemas que, seguindo o padrão da indústria, trabalham na estrutura de financiamento, com elevada relação de capital de terceiros/capital próprio. Em sua maioria, apresentam endividamento de longo prazo, com rentabilidades dos ativos menores que o estado da arte na indústria, indicando necessidade de melhor utilização desses ativos. A rentabilidade financeira como remuneração a proprietários e acionistas também é menor, comparada ao estado da arte na indústria.


			A relação capital de terceiros/ativos indica boa capacidade de endividamento dos negócios, em sintonia com o estado da arte na indústria. A menor capacidade de endividamento é a do sistema Bial, com média de 59%. O giro do ativo dos sistemas corporativos, que expressa o volume de vendas/investimentos, é alto, indicando sintonia com o mercado português de genéricos na utilização dos ativos na curva de aprendizagem na produção. Em alguns casos, esse indicador é comparável às médias no estado da arte na indústria, de 40,6%, ressaltando-se o sistema Bial, com média de 46,96%, e o sistema Aurobindo/Generis, com média de 66,86%.


			As margens do negócio têm valor inferior à média de 17,53% no estado da arte na indústria, sendo a do sistema Aurobindo a que mais se aproxima, com 14,66%. Esse sistema tem forma de governança corporativa distinta do padrão da indústria, já que a estrutura de financiamento é, em sua essência, composta por dívida de curto prazo e baixa participação de capital de terceiros (50%), com um giro mais elevado do ativo indicando melhor utilização desse ativo na receita, ou seja, nas vendas do sistema. A maior parte do ativo é de ordem circulante, demonstrando compromissos de curto prazo e menor relação de capital de terceiros/ativos, com média de 36,7%, o que significa grande condição de endividamento. O sistema é formado pela aquisição do grupo português Generis, em um modelo de negócio que se mostra diversificado. Sua política de governança é constituída a partir da matriz industrial indiana na aquisição de competências na síntese e na produção de insumos farmacêuticos, que excursiona na curva de aprendizagem na produção de genéricos e similares.


			A predominância dos sistemas transnacionais no mercado português deve ser compreendida no viés das estratégias de internacionalização na indústria, dominada por oligopólios e tendo referência na fragilidade da indústria local. Se o tamanho do mercado é uma fraqueza na realidade portuguesa, outras condições, como perfil epidemiológico, perfil demográfico e estrutura institucional localizada na União Europeia, com crescente padronização regulatória, são fatores de atração de investimentos na lógica imperante da indústria no atual ciclo de reprodução do capitalismo financeiro. Entra em consideração um fator essencial na lógica autorreprodutora dos sistemas corporativos, que é a relação entre as estratégias de internacionalização e a dimensão, o conteúdo de conhecimento de ordem tácita dos ativos a serem transferidos, que nos processos decisórios estão associados a custos.


			Os custos de transferência do conhecimento tácito são maiores quando existe baixa resiliência do sistema inovativo nacional. Na relação entre a governança corporativa e o sistema inovativo corporativo, ou seja, no sistema social hospedeiro, isso acontece quando há menor condição de competências e relações constituídas destinadas a impulsionar a formação de recursos endógenos, como síntese da relação entre o mundo industrial e o domínio científico. Desse modo, se os custos de proteção do conhecimento tácito a serem transferidos para o sistema social português são baixos devido à estrutura institucional regulatória de proteção à propriedade intelectual; ou se os custos de produção no mercado casa e no mercado português são aproximados pelas competências nos processos; ou por fim se os custos de marketing, seguros, tarifas e transportes não são os mais significativos perante a produção centrada nos ativos intangíveis de maior valor, ainda assim sobram os custos relativos para operar em um ambiente diverso, no estrangeiro. Para os sistemas corporativos transnacionais. Esses custos estão relacionados à informação cultural e à política (Martin & Salomon, 2003).


			Vista dessa forma, a indústria portuguesa, assim como a brasileira – que se localiza na periferia dos investimentos industriais –, tem, no que diz respeito a investimentos internacionais da indústria, baixa relação com ativos de ordem tácita de maior valor. Para o sistema social, na governança corporativa de sistemas transnacionais da indústria, isso implica em estratégias de alianças com sistemas locais, acordos de licenciamentos de produtos ou mesmo exportação de outras localidades para o sistema social português, na prática de autorreprodução dos sistemas transnacionais.


			Essa estratégia está explícita no sistema Aurobindo, que na aquisição do sistema Generis demonstra a redução de custos específicos de operação do negócio relacionados às dimensões cultural, política e de ambiente do sistema social – que no padrão de valor superior dos ativos intangíveis no sistema inovativo da indústria encontra-se abaixo, pela produção de genéricos e similares cuja dimensão tácita de conhecimento é inferior. Assim, justifica-se mais uma vez, a exemplo da realidade brasileira, o papel diferenciado de políticas sistêmicas, que devem ancorar os sistemas inovativos retardatários para a formação de recursos endógenos de maior valor para a promoção do progresso técnico na indústria.


			As mesmas relações são observadas para o sistema Bial na sua estratégia de internacionalização, a partir de solo português, em que busca relações de maior valor na transferência de conhecimento por alianças, licenciamentos ou unidades de produção nos centros regionais, polos constituídos pela indústria para absorção de conhecimento tácito. A tecnologia não é neutra, e os sistemas nacionais de inovação tornam-se determinantes, devido às imperfeições de mercado e às próprias salvaguardas embutidas nos direitos de propriedade intelectual pelo TRIPS, no domínio da indústria, cujas patentes subsidiárias ampliam a restrição ao progresso técnico.


			Nesse sentido, as proposições expressas pelo cluster de saúde no sistema social português apresentam pertinência no que diz respeito à constituição de políticas públicas para construção de empresas inovadoras, formação de plataformas industriais e de recursos humanos para a indústria. Entretanto, merece ressalva a não visualização do sistema nacional de saúde universalizado como pilar na formação de competências para o progresso técnico. Recorda-se aqui seu caráter integrador, envolvendo as necessidades do progresso técnico com o progresso social, por intermédio dos complexos industriais de saúde, dado o viés estratégico da saúde pública na reprodução do sistema capitalista em meio à elevada desigualdade social.


			Portanto, o progresso técnico não demonstra resultados mais efetivos somente com políticas de incentivos governamentais e procedimentos regulatórios, como ocorre no arranjo do sistema social brasileiro. Este, a propósito, permanece desconexo e sustentado em políticas de incentivos públicos de baixo custo para sistemas corporativos, o que remete à seguinte discussão: os sistemas corporativos alteram suas estruturas e avançam nas competências gerenciais quando incorporam a visão de que o progresso na inovação é a essência para a garantia da indústria na maior ocupação de espaços no mercado (BNDES, 2017).


			No caso brasileiro, a realidade está assentada no atraso inovativo, mesmo com a instauração de políticas industriais, tecnológicas, comerciais e de inovação, a alteração de marcos regulatórios e a adoção de instrumentos de fortalecimento da demanda, por incentivos a compras de produtos e a genéricos e similares. Em um ponto comum com a realidade portuguesa, os incentivos e os modos regulatórios diferenciados são importantes para construir as competências internas nos ensaios pré-clínicos e nas fases I e II dos ensaios clínicos. Tais competências são ricas em conhecimento tácito e dinamizadoras do progresso técnico, visando à participação de inovadores no sistema social produtivo, nas cadeias de valor da indústria, que contam com espaços geográficos concentrados geradores de maior valor corporativo.


			Espaços concentrados que, na lógica reprodutora dos sistemas corporativos na indústria, transmitem a impressão da P&D, dos processos inovativos em centros disseminados, embora sejam organizados em redes hierárquicas de geração, compartilhamento e absorção de conhecimento.


			5. Discussões e considerações finais


			Um conjunto de procedimentos e ações complementares ao necessário desenvolvimento de políticas de catching up devem abarcar a indústria nos sistemas inovativos retardatários, como configurado nas experiências brasileira e portuguesa. A realidade da indústria farmacêutica brasileira, por exemplo, tem um pilar de ordem sistêmica no estrangulamento da indústria previamente constituída. No progresso técnico, esse estrangulamento é refletido em um RDS – como intensidade da P&D de sistemas corporativos com relação à receita – médio de 4,40% no período considerado pela pesquisa, valor muito aquém da realidade dos sistemas corporativos no estado da arte na indústria.


			Nesse contexto, que envolve a governança corporativa, o sistema inovativo e, em consequência, o progresso técnico e o progresso social no domínio da saúde, ou da ciência da vida, no paradigma predominante da biotecnologia, é importante destacar a relação entre a produção científica e a P&D na indústria. No âmbito da produção científica e dos pequenos sistemas corporativos nacionais da biotecnologia, permanece uma concentração no sudeste do país. A região demonstra um crescimento sustentável na formação de recursos humanos na academia, com trabalhos e publicações técnicas relevantes no domínio a partir de universidades e instituições de pesquisa.


			Essa produção científica constitui-se de capital humano concentrado e financiamento, junto com as iniciativas de P&D, via recursos públicos. A área da saúde centraliza a maioria das publicações de pesquisadores brasileiros, concentradas em um restrito número de universidades e centros de pesquisa, sobretudo em farmacologia, toxicologia, microbiologia, bioquímica. Isso explica o crescimento no número de patentes protocoladas fora do país, principalmente na base de propriedade intelectual norte-americana.


			Em sintonia com os estudos clínicos, em que o sistema inovativo nacional ainda demonstra menor resultado para o progresso técnico, o setor privado brasileiro na indústria investe pouco em P&D: em torno de 0,5% do PIB, utilizando renúncia fiscal, tendo como referência uma média de 1,15% na União Europeia, 1,58% na OCDE e 2% nos EUA. Já os investimentos públicos em biotecnologia alcançam 0,59% do PIB no Brasil, contra 0,62% na União Europeia e 0,62% na OCDE (Freire, Golgher, & Callil, 2014).


			No arranjo inovativo brasileiro, a presença dos laboratórios públicos é crucial para a produção de medicamentos, colocando o poder público em melhor condição de barganha junto aos sistemas corporativos transnacionais, tanto no equilíbrio da balança comercial quanto na promoção do progresso social nos dispêndios do SUS no atendimento à saúde de modo universalizado. Essa relação está explícita na produção científica e industrial de instituições como a Fiocruz, o Butantan e a FUNED, que devem dar contribuição diferenciada nas novas formas do complexo industrial brasileiro de saúde, na convivência e na promoção das instabilidades como essência do progresso técnico.


			A oferta e a demanda de farmoquímicos e medicamentos, seja a partir do mercado privado, seja por instituições públicas, retratam um perfil do setor produtivo farmacêutico em que podem ser identificadas condicionantes relacionadas ao progresso social e ao progresso técnico – identificado como atendimento à demanda de medicamentos em saúde pública e privada. A oferta de insumos farmacêuticos, os farmacoquímicos, movimentou R$ 11,48 bilhões em 2017, ao lado da oferta de medicamentos, que circulou R$ 155,240 bilhões.


			A produção nacional de medicamentos chegou a R$ 57,813 bilhões, enquanto a fabricação de insumos farmacêuticos alcançou R$ 1,437 bilhões. Nos medicamentos, os laboratórios oficiais (LFOs) ainda acrescentaram R$ 4,068 bilhões em 2017, um aumento de 52,94% no período desde 2010. A demanda intermediária na saúde pública no consumo de medicamentos foi de R$ 8,797 bilhões em 2017, representando um crescimento de 3,77% em relação a 2010. Já na saúde privada, esse incremento foi de 39,25%, passando de R$ 13,48 bilhões para R$ 18,771 bilhões. O consumo de insumos para a produção de medicamentos pelos LFOs na saúde pública, por sua vez, foi de R$ 1,181 bilhões em 2017.


			O consumo final de medicamentos distribuídos pelo SUS representou R$ 9,079 bilhões em 2017, ou 8% do consumo final total, enquanto as despesas familiares, principal componente (92%), atingiram R$ 111,265 bilhões. Entre 2010 e 2017, a despesa governamental no sistema de saúde com medicamentos foi reduzida em 23%, ao passo que a das famílias teve um crescimento de 7,1%. Nos insumos farmacêuticos, a importação significou 76,4% em 2017, com crescimento de 7,03% em relação a 2010. Já nos medicamentos, o peso dos importados foi de 24,1% em 2017, um crescimento de 10% no mesmo período. A dependência da estrutura nacional de saúde dos produtos importados é alta nos medicamentos sintetizados tradicionais, e acentua-se quando dirigida aos medicamentos de origem biofarmacêutica no atual paradigma da biotecnologia.


			Dentre possíveis alternativas, alguns constructos desenvolvidos em sistemas de saúde são modelados em processos fármaco-econômicos. Trata-se de processos que possibilitam a redução da assimetria de informação, pela análise de custo e de valor de produtos dos sistemas corporativos para utilização na realidade da saúde para doenças referenciadas pela Organização Mundial de Saúde (OMS). Atuando na lógica da ampliação de empreendimentos sociais, os sistemas de saúde podem realizar essa redução, antecipando mudanças programadas pelos sistemas corporativos no mercado. Isso significa identificar a origem dos determinantes do dispêndio farmacêutico no sistema social, pelo lado da demanda, por intermédio dos padrões epidemiológicos e pelas variações demográficas; pelo lado da oferta, pela análise da entrada de novos produtos, novas drogas, ao lado das informações sobre o período de término da vigência da propriedade intelectual no conjunto de doenças e terapias que merecem observação mais acurada quanto aos custos para os sistemas de saúde (OECD, 2019). Um conjunto de procedimentos e ações complementares ao necessário desenvolvimento de políticas de catching up (emparelhamento tecnológico), que devem abarcar a indústria nos sistemas inovativos retardatários.


			


			

				

					1	Foram utilizadas fontes documentais das empresas, conforme apontado nas referências. 
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			AS REDES NACIONAIS E REGIONAIS DE INCUBADORAS DE EMPRESAS EM PORTUGAL
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			1. Introdução


			No quadro de uma economia globalizada, caracterizada por um ritmo acelerado de produção de conhecimento e de tecnologia e por uma crescente intensidade competitiva, emergem soluções organizacionais que visam proteger e fortalecer as jovens micro e pequenas empresas, particularmente vulneráveis na fase de arranque, e reforçar o desempenho econômico do tecido empresarial em seus respectivos territórios. É com essa missiva que surgiram e proliferaram, à escala mundial, as incubadoras de empresas, especialmente orientadas para o fornecimento de recursos (Barney, 1991; Li & Calantone, 1998) que aumentem a probabilidade de sobrevivência de novos negócios e incrementem o seu valor acrescentado (Aernoudt, 2004; Etzkowitz, 2002; Kilcrease, 2012).


			No decurso das suas atividades, essas estruturas contactam e estabelecem parcerias com múltiplos stakeholders, com vista a desenharem um programa de incubação otimizado para apoiar as empresas de uma forma geral ou aquelas de determinadas características ou setores de atividade. Destacam-se, entre outras, as interações com organismos do Estado central, regional e local, com instituições de ensino superior (IES) ou com associações empresariais, ilustrativas da aplicabilidade do conceito de hélice tripla à dinâmica de incubação (Etzkowitz & Leydesdorff, 2000).


			É nesse contexto de otimização da oferta de programas e infraestruturas de incubação, bem como de progresso em torno da sustentabilidade das próprias incubadoras, que são criadas redes de incubadoras, ou seja, entidades que agregam conjuntos de incubadoras de empresas e que procuram representar e defender os seus interesses.


			O padrão de produção científica de análise das incubadoras de empresas tem estado concentrado primordialmente nos processos de incubação, com um volume significativo de estudos sobre os serviços oferecidos pelas incubadoras, a forma como elas gerem os seus recursos e os processos de seleção de empresas (Baraldi & Havenvid, 2016). Esse enfoque no sucesso de nível microssocial, traduzido frequentemente em propostas de tipologias de categorização de incubadoras, significa uma secundarização de outros níveis de análise social (Bruneel et al., 2012; McAdam, Miller & McAdam, 2016).


			De fato, persiste uma lacuna de compreensão do nível mesossocial (McAdam, Miller & McAdam, 2016), que reúne a panóplia supramencionada de stakeholders, entre os quais as redes de incubadoras, que afetam e condicionam a dinâmica de incubação. Assim, é relevante a produção de estudos mais aprofundados sobre a interação dessas diferentes partes interessadas. O estudo dessa teia de relações permitiria desenvolver abordagens de interpretação da incubação de empresas com um cariz mais contextual e holístico, representando igualmente uma ponte teórica e empírica entre os níveis micro e macrossocial (Alsos, Hytti & Ljunggren, 2011; Baraldi & Havenvid, 2016; Doloreux & Parto, 2005; Edquist, 2005; Etzkowitz, 2002; Rothaermel & Thursby, 2005a, 2005b; Svensson, Klofsten & Etzkowitzl, 2012).


			Assim, é propósito deste estudo fornecer um retrato e uma caracterização do papel desempenhado pelas redes de incubadoras em Portugal, nomeadamente pelo seu estatuto de stakeholder da dinâmica de incubação no país. Isso será feito, concretamente, pela identificação dos objetivos estratégicos dessas redes, pela caracterização das atividades desenvolvidas e pela estimação da sua dimensão, por via do número de incubadoras que as compõem. Para tal, foi implementada uma análise intensiva a uma rede de âmbito nacional e a cinco redes de âmbito regional, com recurso a entrevistas a diferentes tipos de dirigentes e análise documental de recursos disponíveis nos websites das distintas redes ou outros websites considerados relevantes.


			2. A incubação à luz da teoria das empresas baseadas nos recursos: stakeholders e redes


			Simbolicamente, é atribuída ao Batavia Industrial Center (BIC) a designação de primeira incubadora do mundo, nascida em 1956 nos Estados Unidos da América (EUA). Ainda que tenham existido manifestações e embriões prévios desse tipo de estrutura, o BIC corresponde ao primeiro caso com uma representação fiel do modelo contemporâneo de incubação de empresas (Aernoudt, 2004; Etzkowitz, 2002; Kilcrease, 2012). Desde então e até as primeiras décadas do século XXI, as incubadoras de empresas vivenciaram um significativo crescimento e complexificação, bem ilustrado pela lógica geracional proposta por Bruneel et al (2012).


			A primeira geração, que pautou as décadas de 1950 a 1980, organizou-se em torno de um modelo rudimentar. Concentrava-se na redução dos custos iniciais das empresas, nomeadamente por via da partilha de espaços e recursos, como água, luz ou serviços de secretariado, permitindo às empresas incubadas a criação de economias de escala.


			Posteriormente, uma segunda geração marcou as décadas de 1980 e 1990, dando mais ênfase à dimensão formativa e ao aconselhamento ao nível de competências técnicas e de gestão das empresas incubadas, com o propósito de acelerar a curva de aprendizagem. A interpretação de Bruneel et al (2012) aponta para uma terceira geração, já ambientada no século XXI e focada em fornecer o acesso a redes tecnológicas, financeiras e de profissionais, com o intuito de facilitar a obtenção de recursos, conhecimento e legitimidade por parte do ambiente externo.


			Uma abordagem particularmente útil para a compreensão dessa complexificação de funcionamento das incubadoras de empresas corresponde à teoria da empresa baseada nos recursos (resource-based view of the firm), que permite encarar a incubação como um processo de criação e transferência de recursos diretamente para as empresas incubadas, com vista a promover o desenvolvimento e a competitividade.


			Dessa corrente teórica, sublinham-se os trabalhos pioneiros de Penrose (1959), destacando-se que essa abordagem ganhou protagonismo nos anos 80 do século XX, nomeadamente com Wernerfelt (1984), que publicou pela primeira vez o termo teoria da empresa baseada nos recursos. O autor entende que a avaliação da vantagem competitiva de uma empresa é efetuada a partir do conjunto de recursos que ela detém.


			Por recursos são entendidos bens, processos, capacidades, atributos, conhecimentos ou informações detidas por uma empresa, que os utiliza para colocar em prática suas estratégias (Barney, 1991). A origem desses recursos pode ser interna ou externa à própria empresa: os recursos internos relacionam-se com a capacidade logística, os processos ou as capacidades de I&D; já os recursos externos associam-se aos fornecedores, aos clientes e às mudanças tecnológicas (Li & Calantone, 1998).


			Esses recursos podem igualmente ser classificados em três categorias (Barney, 1991): (1) recursos de capital físico, como equipamentos, materiais, localização geográfica e tecnologias; (2) recursos de capital humano, como experiência, inteligência, formação e relações; e (3) recursos de capital organizacional, com destaque para a estrutura formal e informal de planeamento, gestão e organização, incluindo ainda relações informais no seu interior e com o ambiente.


			Podem, ainda, ser interpretados a partir de uma destrinça entre recursos tangíveis e intangíveis (Barney, 1991; Molloy et al., 2011): os primeiros dizem respeito a bens, produtos e mercadorias, enquanto os segundos são conhecimentos, capacidades ou estratégias.


			A teoria da empresa baseada nos recursos argumenta que os resultados econômicos das empresas decorrem dos diferentes tipos de recursos que elas possuem (Barney, 1991; Teece, Pisano & Shuen, 1997), nomeadamente quanto ao seu valor e quanto à sua raridade, características que potencializam uma vantagem competitiva sustentada.


			No âmbito das incubadoras de empresas, os recursos operacionalizados por essas estruturas podem ser interpretados como fatores determinantes para o sucesso das empresas em incubação (Barney & Clark, 2007; Hoffman & Radojevich-Kelley, 2012). Esse racional permite explorar a capacidade das incubadoras de alterar e influenciar a composição de recursos que uma empresa incubada possui, uma interferência e apoio que poderá, aliás, ser adaptada e moldada perante as necessidades concretas de cada negócio e da fase de desenvolvimento em que se encontra.


			Freire et al (2022) sublinham que as incubadoras radicam em cinco tipos de recursos: físicos, nomeadamente espaços, salas e infraestruturas; humanos, nomeadamente acesso a mão-de-obra especializada, mentoria e coaching; organizacionais, como orientação para a elaboração de planos de negócio ou para questões financeiras e jurídicas; tecnológicos, por via da transferência de tecnologia ou do acesso a laboratórios de investigação; e financeiros, concretamente pelo acesso ao capital.


			Seguindo esse racional teórico, as incubadoras de primeira geração (Bruneel et al., 2012) fornecem genericamente recursos tangíveis de capital físico; já as incubadoras de segunda e terceira geração reforçam e dão protagonismo aos recursos intangíveis de capital humano e organizacional (Soetanto & Jack, 2011).


			Nessa dinâmica de transferência de recursos para as empresas, as incubadoras interagem com um conjunto diversificado de atores sociais, como associações empresariais, instituições de ensino superior e organismos públicos. Estes podem ser conceitualizados como uma ponte institucional entre empresas incubadas e ambiente externo (Bergek & Norman, 2008; Peters, Rice & Sundararajan, 2004).


			Por isso mesmo, a teoria de stakeholders, ao tratar as relações de dependência e poder que se formam entre diferentes partes interessadas, constitui-se como uma perspectiva adequada para estudar uma dimensão contextual de um fenômeno social como a incubação de empresas e as respectivas transferências de recursos que dinamiza. Essa abordagem deve a Rhenman (1968) um dos primeiros impulsos mais significativos, ao definir stakeholders como indivíduos ou grupos dependentes de uma empresa para a realização dos seus objetivos pessoais e de quem a empresa está dependente para a sua existência. O autor nota que um traço distintivo da interação entre empresas e stakeholders é que ambos têm reivindicações um sobre o outro, que podem ser de natureza econômica – salários, créditos ou dividendos; assim como de natureza não econômica – influência. No caso particular da incubação de empresas, serão ilustrações disso os créditos potencialmente canalizados pelo setor bancário para financiar as empresas incubadas, ou a influência possivelmente exercida por parte dos decisores políticos sobre os objetivos estratégicos das incubadoras.


			Note-se também os contributos de Freeman (1984), igualmente cruciais para o crescimento do interesse por uma teoria de stakeholders e que popularizaram essa noção. O autor argumenta que os objetivos de uma empresa devem ser estipulados a partir de um exercício de equilíbrio entre as reivindicações dos vários stakeholders que gravitam na sua órbita. Uma exemplificação desse raciocínio no domínio da incubação de empresas será a forma como essas estruturas conciliam as necessidades expressas por tecido empresarial, associações empresariais ou organismos públicos locais quanto ao tipo de recursos que devem ser disponibilizados de forma prioritária às empresas incubadas.


			A popularização da teoria de stakeholders representou igualmente uma forte acumulação de alternativas de definição desse conceito. Em resposta a essa complexidade, Mitchell, Agle e Wood (1997) elaboraram uma proposta com o propósito de ajudar as empresas a identificarem stakeholders e a reagirem face aos mesmos. Esses autores propuseram uma ferramenta de avaliação baseada em três características: o seu poder, a sua legitimidade e a urgência das suas reivindicações. O resultado desses três atributos é uma designada saliência de um stakeholder perante uma empresa, obrigando a que o segundo encare o primeiro como prioritário. Essa é uma ferramenta dinâmica, já que a saliência de cada stakeholder pode registrar ganhos ou perdas ao longo do tempo, o que permite uma avaliação no presente e no futuro.


			No contexto da incubação, a existência de múltiplos stakeholders é, desde a sua base conceitual, encarada como benéfica, nomeadamente pelos ganhos que pode gerar em termos de vantagem competitiva e de sustentabilidade para as empresas incubadas (Chesbrough, 2011; Miller et al., 2014; Zahra et al., 2014).


			De igual forma, essa perspetiva permite destacar a natureza contextual da incubação de empresas, tida como um fenômeno cuja concretização é sempre local e implica a conjugação e o diálogo de múltiplos atores, cujos interesses podem ser complementares, mas também contraditórios (McAdam, Miller & McAdam, 2016). Cada incubadora lida com múltiplos parceiros com diferentes objetivos e expectativas, e é influenciada por clientes, atores governativos ou universidades (Alsos, Hytti & Ljunggren, 2011), mas também fornecedores, associações setoriais e mesmo sindicais.


			O conceito de hélice tripla é um exemplo particularmente eficaz da importância dos stakeholders na dinâmica de incubação. Apresentado inicialmente por Etzkowitz e Leydesdorff (2000), com atualizações posteriores (Etzkowitz, 2002; Leydesdorff & Meyer, 2003; Ranga & Etzkowitz, 2013), enfatiza a incubadora como componente de uma rede de relações.


			Nessa linha de pensamento, recorre-se ao conceito de hélice tripla para modular as interações entre (1) as universidades e demais instituições produtoras de conhecimento; (2) a indústria, nomeadamente startups ou corporações; e (3) o governo, nos seus vários níveis (Etzkowitz & Leydesdorff, 2000; Etzkowitz, 2002; Ranga & Etzkowitz, 2013).


			Mais recentemente, a literatura introduziu ainda a hélice quádrupla, entendida como uma evolução face à anterior, já que acrescenta aos três atores supracitados a sociedade civil, o público de media e cultura (Carayannis & Campbell, 2009). Acompanhando a crescente popularidade à escala mundial das incubadoras de empresas, edificou-se em paralelo um aparato associativo de representação dessas estruturas ao nível nacional e internacional, que se traduz por si próprio numa categoria de stakeholders presentes na dinâmica de incubação.


			Um exemplo emblemático dessa realidade é a National Business Incubation Association (NBIA), fundada em 1985, atualmente designada como Global Network of Entrepreneurial Ecosystem Builders (InBIA). Trata-se de uma organização não governamental, composta por uma rede global de incubadoras, aceleradoras e outros centros de empreendedorismo (InBIA, 2024). Vários países consolidaram a sua própria estrutura de âmbito nacional, com o objetivo de congregar interesses. No Brasil, a Associação Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores (Antropotec) foi criada em 1987 e reunia, em 2024, um total de 363 incubadoras de empresas, 43 parques tecnológicos e 57 aceleradoras (Antropotec, 2024). Em Espanha, a Asociacion de Viveros e Incubadoras de Empresas (AVIE) visa apoiar o desenvolvimento técnico e profissional dos designados viveiros e das incubadoras de empresas (AVIE, 2024).


			Essas redes integram-se no conjunto de stakeholders que influenciam e condicionam os programas de incubação, já que podem resultar em diferentes graus de acesso a boas práticas ou a redes de contatos, seja de clientes e fornecedores, seja de parceiros ou empreendedores (Chesbrough, 2011; Miller et al., 2014; Zahra et al., 2014). Nesse sentido, seu estudo e compreensão assume-se como uma das componentes de uma abordagem contextual à dinâmica de incubação de empresas.


			No contexto português, a dinâmica de incubação caracterizou-se por uma proliferação de diferentes formatos de redes de incubadoras, orientados segundo critérios distintos. Em primeiro lugar, destaca-se a Rede Nacional de Incubadoras (RNI), com um enfoque transversal e dedicado a todas as estruturas do país. Em segundo lugar, surge um conjunto de outras redes, que se concentram em determinadas regiões do país e têm como público-alvo especificamente as incubadoras desses territórios, nomeadamente: Rede de Incubadoras de Empresas da Região Centro (RIERC), Incubadora de Empresas da Região de Aveiro (IERA), Rede de Incubadoras do Alentejo, Rede de Incubadoras do Algarve (Redial) e Rede de Incubadoras de Empresas dos Açores (RIEA). Em terceiro lugar, nota-se ainda um conjunto mais difuso de redes organizadas em torno de áreas temáticas, isto é, que procuram agregar as incubadoras de empresas que, de uma forma total ou parcial, se dedicam a determinados setores de atividade, sendo exemplos: a Rede de Incubadoras de Inovação Social (RIIS) ou a Rede do ESA Business Incubation Centre (ESA BIC), focada no espaço.


			3. Metodologia de investigação


			Considerado o enquadramento teórico, e com recurso à teoria de stakeholders (Freeman, 1984; Mitchell, Agle & Wood, 1997; Rhenman, 1968), perspectivamos as redes de incubadoras como uma das partes interessadas no fortalecimento e no robustecimento da dinâmica de incubação e seus impactos nas empresas incubadas, nomeadamente por serem um veículo de facilitação da transferência de recursos para as micro e pequenas empresas, tal como plasma a teoria da empresa baseada nos recursos (Barney, 1991; Molloy et al., 2011). Dessa forma, esta investigação estabeleceu como objetivo produzir um retrato descritivo sobre a dinâmica das redes de incubadoras em Portugal, especialmente no que diz respeito às suas implicações na atividade das estruturas de incubação. Concretamente, o presente capítulo propõe-se a explorar o contexto institucional e organizacional no qual operam essas redes, destacando seus objetivos estratégicos, atividades desenvolvidas e dimensão, expressa pelo número de incubadoras que as integram.


			No plano metodológico, esta investigação implementou uma análise de casos múltiplos, tendo como critério de seleção as redes de incubadoras orientadas por fundamentos geográficos, nomeadamente: Rede de Incubadoras de Empresas da Região Centro (RIERC), Incubadora de Empresas da Região de Aveiro (IERA), Rede de Incubadoras do Alentejo, Rede de Incubadoras do Algarve (Redial) e Rede de Incubadoras de Empresas dos Açores (RIEA). A essas cinco, foi adicionada ainda a Rede Nacional de Incubadoras (RNI), com vista a fornecer uma comparabilidade de dinâmicas entre redes de escala regional e nacional. No seu todo, a inclusão dessa série de redes possibilitou uma análise contextual e situacional das relações de dependência entre redes de incubação e incubadoras de empresas.


			Assim, foi seguida uma investigação de cariz intensivo, com vista a fornecer informações detalhadas acerca de cada rede, por via quer da dinamização de entrevistas a dirigentes institucionais, quer da recolha e da análise documental.


			Efetuada numa primeira fase, a promoção de entrevistas visou a coleta de testemunhos de atores institucionais com uma intervenção direta ou indireta nas redes de incubadoras. O conjunto de nove entrevistas, realizadas on-line entre os anos de 2020 e 2021, pretendeu fornecer dados exploratórios acerca dos motivos e dos processos na base na criação da rede, da respectiva forma de organização e das vantagens decorrentes da sua atividade. A Tabela 1 apresenta a caracterização institucional do conjunto de dirigentes institucionais, cujas entrevistas oscilaram entre 45 minutos e 1 hora e 15 minutos de duração.


			Após a sua realização, as entrevistas foram transcritas e submetidas a uma análise de conteúdo de tipo categorial e horizontal (Bardin, 1977), estratégia que permitiu a fragmentação dos corpos textuais e o reagrupamento em blocos temáticos, com vista a potenciar a comparação dos contributos dos vários entrevistados, bem como o sublinhar de posicionamentos díspares, partilha de preocupações ou coincidência de representações sociais.


			Tabela 1 – Dirigentes entrevistados segundo instituição e região
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			Fonte: Elaborada pelos autores.


			No que concerne à análise documental, foi particularmente pertinente, seguindo a terminologia de Burgess (1997), a utilização de documentos não solicitados, provenientes de fontes institucionais, isto é, materiais gerados fora de contextos acadêmicos de investigação e que são integrados no corpo de dados para análise do objeto de estudo. Esse material não estruturado (Vala, 1986) tem a virtualidade de possibilitar um contato direto com o objeto de estudo, sem estar sujeito a eventuais enviesamentos do investigador e do interlocutor, permitindo obter informações sobre as posições institucionais dos atores intervenientes, com todas as limitações que uma visão oficial necessariamente contém.


			Esses recursos integram os designados métodos não interferentes, entendidos como os processos que não implicam recolha direta de informação junto dos sujeitos investigados, algo que tem a vantagem adicional de permitir o anonimato do investigador e limitar alguns riscos de enviesamento (Lee, 2000). Uma das vertentes desses métodos não interferentes relaciona-se com os dados recolhidos através da Internet, uma categoria que usufrui de uma particular ubiquidade no seu acesso e recolha de dados (Lee, 2000).


			O material que foi acedido no âmbito deste estudo é genericamente aquele que é disponibilizado ao público através das plataformas on-line das respectivas instituições, incluindo-se páginas descritivas do website, regulamentos, relatórios, legislação e outros conteúdos considerados como pertinentes no decurso da análise documental. A recolha de dados decorreu durante o primeiro semestre de 2024, e foi precedida por uma análise categorial temática (Bardin, 1977).


			4. O território como critério de organização das redes de incubadoras


			4.1 A Rede Nacional de Incubadoras


			Considere-se num primeiro momento a Rede Nacional de Incubadoras (RNI), a única estrutura existente em Portugal com o propósito de acolher todas as incubadoras do país, independentemente do seu público-alvo ou da sua localização geográfica. A RNI deve a sua existência à Estratégia Nacional para o Empreendedorismo – Startup Portugal, lançada pelo XXI Governo Constitucional (República Portuguesa, 2016), um quadro orientador que se propôs a atingir três objetivos: (1) criar e apoiar o ecossistema nacional de startups, (2) atrair investidores nacionais e estrangeiros e (3) acelerar o crescimento das startups portuguesas em mercados internacionais.


			Dentro do primeiro pilar, foi lançada a RNI, com o intuito de identificar, mapear e interligar as incubadoras de empresas em Portugal. Uma das expectativas desse documento era que essa rede pudesse criar eventos próprios, como os Encontros Nacionais de Incubadoras1, e apoiar as incubadoras na representação em eventos nacionais e internacionais.


			Dois anos depois, o mesmo XXI Governo Constitucional lançou o Programa Startup Portugal+ (República Portuguesa, 2018), uma continuação e aprofundamento dessas orientações estratégicas. Esta segunda etapa implicou o lançamento de novas medidas, mantendo os mesmos três pilares da estratégia original: +ecossistema, +financiamento e +internacionalização.


			Visando a implementação dessa abordagem, foi criada a Startup Portugal – Associação Portuguesa para a Promoção do Empreendedorismo (SPAPPE), pessoa coletiva de utilidade pública, com a missão de operacionalizar e divulgar as medidas dirigidas ao desenvolvimento da RNI. Nos seus estatutos (Decreto-Lei nº 33/2019), indica-se que os associados públicos dessa entidade são o IAPMEI, I.P. (Agência para a Competitividade e Inovação), a Agência Nacional para a Inovação (ANI) e ainda a Portugal Ventures. De igual modo, denota-se que a persecução das atividades de serviço público é desenvolvida a partir de contratos-programa trianuais celebrados com o IAPMEI.


			Uma componente desenvolvida por essa entidade correspondeu à divulgação de dois relatórios de Monitorização das Incubadoras Portuguesas (RNI, 2020; RNI, 2021), com vista a compreender a evolução das incubadoras associadas a essa rede. De acordo com esses relatórios, o número de incubadoras integradas na RNI evoluiu de 121 no final de 2016 para 169 em 2020. Desse último conjunto, uma maioria expressiva concentra-se nas regiões norte (34,3%) e centro (30,2%). Deve ser notado que embora pesem os contributos positivos decorrentes desses relatórios para a monitorização da rede, a sua não continuidade nos anos seguintes impossibilita uma aferição longitudinal das tendências. Ainda assim, os números apresentados denotam uma ampla capacidade de atração de incubadoras por parte dessa rede, que lhe confere um elevado poder e legitimidade institucional como stakeholder, conquistando assim saliência em torno das estruturas de incubação (Mitchell, Agle & Wood, 1997).



OEBPS/image/Image3135.jpg
DEASSIS





OEBPS/image/Image3143.jpg





OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/image/Cinza.jpg
INOVACAO,
PESSOAS E
SOCIEDADE

DIALOGOS
BRASIL E PORTUGAL
NUMA PERSPECTIVA APLICADA

Organizadores
Allan Claudius Queiroz Barbosa
Cristina Parente
Reginaldo de Jesus Carvalho Lima





OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/font/Cambria-BoldItalic.ttf


OEBPS/image/M.jpg





OEBPS/image/Image3157.jpg
o
IS fCts






OEBPS/font/Cambria-Bold.ttf



OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/image/9786525182414.jpg
INOVACAO,
PESSOAS E
SOCIEDADE

DIALOGOS
BRASIL E PORTUGAL
NUMA PERSPECTIVA APLICADA

Organizadores
Allan Claudius Queiroz Barbosa
Cristina Parente
Reginaldo de Jesus Carvalho Lima

nnnnnnnnnnnnn





OEBPS/font/Cambria-Italic.ttf


OEBPS/image/IPEAD.jpg





